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DE JUSTICIA 

JUZGADO DE L O S O C I A L N ° 3 DE MURCIA 

S e n t e n c i a n° 31/17 

Au t o s n° 168/16 

En MURCIA, a VEINTE de ENERO de DOS MIL DIECISIETE. 

S E N T E N C I A 

V i s t o s en j u i c i o o r a l y público p o r e l I l t r a o . Sr. D. CARLOS 

CONTRERAS DE MIGUEL, M a g i s t r a d o - J u e z d e l Juzgado de l o S o c i a l n°3 de 

M u r c i a (en comisión de s e r v i c i o ) , l o s p r e s e n t e s a u t o s n° 168/16 so b r e 

d e r e c h o s , s e g u i d o s a i n s t a n c i a de D a 

r e p r e s e n t a d a p o r e l graduado s o c i a l D. José M a r i a Jiménez-Cervantes 

Hernández-Gil, c o n t r a e l AYUNTAMIENTO DE CIEZA, r e p r e s e n t a d o p o r e l 

l e t r a d o D. B l a s Carmelo P r i e t o , se pr o c e d e , EN NOMBRE DE S. M. EL 

REY, a d i c t a r l a p r e s e n t e resolución. 

ANTECEDENTES DE HECHO 

PRIMERO. La p a r t e a c t o r a presentó a n t e e s t e Juzgado l a demanda 

que encabeza l a s p r e s e n t e s a c t u a c i o n e s y, a d m i t i d a a trámite, se 

señaló p a r a l a celebración d e l j u i c i o e l d i a 18 de enero d e l p r e s e n t e 

año, e l c u a l t u v o l u g a r con sujeción a l o e s t a b l e c i d o en l a Ley de 

P r o c e d i m i e n t o L a b o r a l , con e l r e s u l t a d o que c o n s t a en e l a c t a 

l e v a n t a d a a l e f e c t o . 

SEGUNDO. En l a tramitación de e s t e p r o c e d i m i e n t o se han 

observado l a s f o r m a l i d a d e s l e g a l e s p e r t i n e n t e s . 

HECHOS PROBADOS 

PRIMERO. La demandante v i e n e p r e s t a n d o s e r v i c i o s p a ra e l 

organ i s m o demandado desde e l 18-10-99 con categoría p r o f e s i o n a l de 

p r o f e s o r a de música y s a l a r i o mensual de 2.575,54 e u r o s . 

SEGUNDO. La a c t o r a f u e san c i o n a d a con suspensión de f u n c i o n e s 

d u r a n t e 3 meses por resolución de 12-6-15. 
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TERCERO. En l a fe c h a i n d i c a d a l a a c t o r a o s t e n t a b a e l c a r g o de 

i de Ci e z a . 

CUARTO. La sanción f u e n o t i f i c a d a a l a demandante e l 31-8-15. 

QUINTO. En fe c h a 10-12-15 se acordó l a ejecución de l a sanción a 

p a r t i r d e l d i a s i g u i e n t e a l a notificación de l a resolución, f e c h a a 

p a r t i r de l a c u a l l a t r a b a j a d o r a d e j a r l a de p r e s t a r s e r v i c i o s y de 

p e r c i b i r r e t r i b u c i o n e s . 

SEXTO. En l a f e c h a i n d i c a d a en e l párrafo a n t e r i o r , l a a c t o r a ya 

no ocupaba e l c a r g o de 

FUNDAMENTOS DE DERECHO 

PRIMERO. En l a demanda que ha dado o r i g e n a e s t e p r o c e d i m i e n t o 

l a demandante impugna l a resolución d e l organismo demandado p o r l a 

que se acordó e j e c u t a r l a sanción de suspensión p o r t r e s meses que 

h a b i a s i d o i m p u e s t a a l a a c t o r a , p o r l o s d i s t i n t o s m o t i v o s que serán 

examinados a continuación. 

SEGUNDO. Con carácter p r e v i o , hay que e f e c t u a r una precisión de 

Índole p r o c e s a l , y es que aunque e l p r e s e n t e p r o c e s o se ha t r a m i t a d o 

con a r r e g l o a l a m o d a l i d a d p r o c e s a l 'de impugnación de s a n c i o n e s , en 

r e a l i d a d l a demandante no impugna l a sanción, s i n o l a ejecución de l a 

misma, p o r l o que se t r a t a de un p r o c e d i m i e n t o o r d i n a r i o . Como 

co n s e c u e n c i a de e l l o , y aunque se t r a t a de una sanción g r a v e , se 

reconocerá l a p o s i b i l i d a d de i n t e r p o n e r r e c u r s o de suplicación c o n t r a 

e s t a s e n t e n c i a . 

TERCERO. E l p r i m e r o de l o s m o t i v o s que l a p a r t e a c t o r a esgrime 

p a r a j u s t i f i c a r su s o l i c i t u d de n u l i d a d de l a resolución impugnada es 

que en l a misma se i n d i c a b a l a p o s i b i l i d a d de r e c u r r i r a n t e i a 

jurisdicción c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v a , en l u g a r de l a s o c i a l , que 

es l a competente. Este p r i m e r m o t i v o será rechazado, pues l a 



indicación de l o s r e c u r s o s que caben c o n t r a l a s r e s o l u c i o n e s es 

meramente i n f o r m a t i v a , y en e s t e caso l a a c t o r a no ha s u f r i d o 

indefensión porque ha p o d i d o p r e s e n t a r su demanda a n t e e l o r d e n 

s o c i a l . 

CUARTO. En segundo l u g a r , se a l e g a que l a resolución se ha 

d i c t a d o cuando ya había t r a n s c u r r i d o e l p l a z o de un mes que e l 

artículo 49 d e l Real D e c r e t o 33/1986, que aprueba e l Reglamento de 

régimen d i s c i p l i n a r i o de l o s f u n c i o n a r i o s de l a administración d e l 

Estad o . Aunque es c i e r t o que e n t r e l a f i r m e z a de l a sanción y l a 

resolución p a r a su ejecución transcurrió más de un mes, e s t e hecho no 

puede d e t e r m i n a r l a n u l i d a d de l a misma. E l p r e c e p t o a t e n e r en 

c u e n t a p a r a d e t e r m i n a r l a prescripción de l a sanción es e l artículo 

97.1 d e l E s t a t u t o Básico d e l Empleado Público, que d i s p o n e que l a s 

s a n c i o n e s i m p u e s t a s p o r f a l t a s g r a v e s p r e s c r i b e n a l o s dos años, 

p l a z o que no ha t r a n s c u r r i d o en e s t e caso. 

QUINTO. Idéntica s u e r t e correrá e l t e r c e r m o t i v o de oposición, 

según e l c u a l e l org a n i s m o demandado ha a l t e r a d o l a n a t u r a l e z a de l a 

sanción, pues ha t r a n s f o r m a d o una suspensión de f u n c i o n e s en una 

suspensión de empleo y s u e l d o . E s t e argumento c a r e c e de fundamento, 

pues e l artículo 90 d e l E s t a t u t o Básico d e l Empleado Público 

e s t a b l e c e que l a sanción de suspensión de f u n c i o n e s i m p l i c a l a 

privación de t o d o s l o s der e c h o s i n h e r e n t e s a l a condición, e n t r e l o s 

c u a l e s , i n d u d a b l e m e n t e , hay que e n t e n d e r i n c l u i d o e l s a l a r i o . 

SEXTO. E l último m o t i v o será i g u a l m e n t e rechazado, pues e l hecho 

de que l a t r a b a j a d o r a ya no ocupe e l mismo p u e s t o que ocupaba cuando 

se impuso l a sanción no puede c o n s t i t u i r obstáculo p a r a l a ejecución 

de l a suspensión. 

SÉPTIMO. Por t o d o l o e x p u e s t o , p r o c e d e l a íntegra desestimación 

de l a demanda. 



V i s t o s l o s artículos c i t a d o s y demás de g e n e r a l y p e r t i n e n t e 

aplicación. 

F A L L O 

Que desestimando l a demanda i n t e r p u e s t a p o r D a 

a b s u e l v o a l AYUNTAMIENTO DE CIEZA de l a s p r e t e n s i o n e s 

d e d u c i d a s en su c o n t r a . 

Incorpórese l a p r e s e n t e s e n t e n c i a a l l i b r o c o r r e s p o n d i e n t e , 

expídase t e s t i m o n i o p a r a su unión a l o s a u t o s , y hágase saber a l a s 

p a r t e s que c o n t r a e l l a cabe r e c u r s o de Suplicación a n t e l a S a l a de l o 

S o c i a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r de J u s t i c i a , r e c u r s o que habrá de 

a n u n c i a r s e a n t e e s t e Juzgado en e l p l a z o de c i n c o días a c o n t a r desde 

e l s i g u i e n t e a l de l a notificación de e s t a resolución. 

Así p o r e s t a mi s e n t e n c i a l o p r o n u n c i o , mando y f i r m o . 


